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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

 

19º CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE 

PROCURADOR DO TRABALHO 

 
 

2ª ETAPA - PROVA SUBJETIVA 
 
 
QUESTÃO 01  
 
O Professor de História do ensino médio, de instituição privada e laica de ensino, 
negou em sala de aula a existência do Holocausto dos judeus durante a Segunda 
Guerra Mundial. Vários pais procuraram a direção do estabelecimento de ensino, 
inconformados com o episódio. Logo depois, o professor foi despedido por justa 
causa pelo empregador, por “mau procedimento”. O colégio publicou ainda, em 
seu site na internet e no jornal de maior circulação da cidade, pedido de 
desculpas à comunidade pelo ocorrido, referindo-se expressamente ao nome do 
docente dispensado, comunicando seu despedimento por justa causa e reputando 
sua conduta como “reprovável, indesculpável e inadmissível”. O Sindicato dos 
Professores apresentou denúncia ao Ministério Público do Trabalho, alegando 
que o despedimento e a publicação da nota violaram os direitos constitucionais 
de seu associado.   
 
Com fundamento no direito constitucional e infraconstitucional, examine os 
seguintes aspectos do caso: 
 
a) a conduta do professor e o seu despedimento;  

b) a conduta do empregador quanto à publicação da nota no jornal e no seu site;  

c) a natureza individual e/ou transindividual das supostas lesões alegadas pelo 
denunciante, com indicação dos fundamentos da necessidade ou não de atuação 
do MPT na hipótese. 

 
 
QUESTÃO 02 
 
O MPT recebeu denúncia de que a empresa “X” dispensou seus trabalhadores, 
dando baixa nas suas CTPS, e os induziu a criar Empresas Individuais de 
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Responsabilidade Limitada (EIRELI), contratando-os por intermédio destas. 
Instaurado Inquérito Civil, o Procurador do Trabalho tomou o depoimento dos 
ex-empregados e requisitou as cópias de seus termos de rescisão do contrato de 
trabalho e dos novos contratos de prestação de serviços por EIRELI. Nos 
depoimentos, os ex-empregados alegaram que estavam satisfeitos com a nova 
forma de contratação, pois são donos de suas empresas e têm ganhos superiores 
aos da antiga remuneração. Confirmaram, também, que permaneceram com as 
mesmas funções e atividades de quando eram empregados. No curso da 
investigação foi recebida uma denúncia anônima noticiando os mesmos fatos, 
acrescentando a existência de contratos sigilosos entre a empresa “X” e as 
empresas “Y” e “Z”, nos quais combinam a utilização, em sistema de rodízio, da 
mão-de-obra dos trabalhadores que constituíram as referidas EIRELIs. O 
denunciante anônimo juntou os contratos sigilosos em cópia digitalizada de 
documento inautêntico, e, em seguida, o Procurador requisitou à empresa “X” os 
originais dos referidos contratos; porém, em audiência, o preposto da Empresa 
“X” negou a sua existência. Em decorrência, o Membro tomou o depoimento de 
três ex-gerentes das empresas “X”, “Y” e “Z”, que confirmaram a existência e o 
teor dos contratos, bem como a inocorrência de gestão comum entre elas. Foram 
apresentados no Inquérito os contratos sociais das Empesas “X”, “Y” e “Z”, nos 
quais ficou demonstrada a inexistência de identidade societária. Foi ajuizada ação 
civil pública em face das empresas “X”, “Y” e “Z”, pleiteando, em antecipação 
da tutela: 1 – a nulidade dos contratos de prestação de serviços por EIRELI, em 
face da “pejotização”; 2 – o reconhecimento do vínculo empregatício de todos os 
trabalhadores contratados via EIRELI com a empresa “X”, e o respectivo 
pagamento de todos os direitos trabalhistas daí decorrentes, com a 
responsabilidade solidária das empresas “Y” e “Z”.  O Juiz indeferiu o pedido de 
antecipação da tutela e determinou o desentranhamento dos autos das cópias dos 
contratos firmados entre as empresas “X”, “Y” e “Z”, por terem sido obtidas 
ilicitamente diante do anonimato do denunciante e apresentadas sem 
autenticação. Considerou nula a prova, pois os depoimentos dos ex-gerentes 
foram colhidos no inquérito civil sem a participação da empresa “X”, em 
prejuízo à garantia do contraditório. Além disso, o Juiz excluiu da lide as 
empresas “Y” e “Z” por ilegitimidade passiva ad causam.  
 
Responda, apresentando os respectivos fundamentos legais, doutrinários e 
jurisprudenciais: 
 
a) Quais os argumentos para sustentar a responsabilidade solidária das empresas 
“X”, “Y” e “Z”?  
 
b) Quais os argumentos para sustentar a constitucionalidade e a legalidade da 
prova documental obtidos por denúncia anônima?  
 
c) Como defender o valor probante dos contratos digitalizados juntados no 
Inquérito Civil e apresentados nos autos judiciais?  
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d) O Ministério Público deveria ter oportunizado a participação da empresa 
investigada na oitiva de testemunhas no âmbito do Inquérito Civil? A prova 
testemunhal obtida no Inquérito Civil deve ser reproduzida em juízo?  
 
 
 
QUESTÃO 03 
 
Na semana de moda realizada em Pasárgada, uma grife infantil promoveu vários 
desfiles com crianças de 6 a 12 anos, que ficaram à sua disposição no decorrer 
das atividades do evento, trabalhando em múltiplos horários, inclusive, noturno. 
Os desfiles foram filmados para posterior exibição no site da empresa, que efetua 
venda on line. O MPT instaurou procedimento investigatório, propondo à 
empresa a assinatura de TAC para o ajustamento de sua conduta, o que não foi 
aceito, sob a alegação de que se tratava de trabalho artístico e de que a 
participação das crianças foi autorizada por seus pais.  
 
À vista dessa situação, discorra de forma FUNDAMENTADA: 
 
a) além da autorização dos pais, há necessidade de autorização prévia para a 
participação das crianças no evento e na filmagem? Em caso afirmativo, de qual 
autoridade? 
 
b) qual a natureza jurídica e os limites da atividade desenvolvida pelas crianças?  
 
c) em eventual ACP, que providências o MPT pode requerer e sob qual 
fundamento?  
 
 
 
QUESTÃO 04 
 
Analise os seguintes incidentes que ocorreram na atuação judicial de um 
Procurador do Trabalho:  
 
1) O Juiz da 1ª Vara do Trabalho de Pasárgada do TRT da 25ª Região 
determinou ao Diretor de Secretaria a proibição de acesso e a presença de 
advogados e de Membros do MPT no interior da Secretaria da Vara. Em 
razão disso, os advogados e os Procuradores do Trabalho ficaram 
impedidos de consultar os autos das pautas das audiências no período em 
que os servidores se ausentavam para refeição. Impetrado Mandado de 
Segurança Coletivo por Membro do MPT, em favor dos Procuradores do 
Trabalho e dos Advogados, alegando arbitrariedade do ato. O Pleno do 
TRT indeferiu a petição inicial, por inépcia, sob dois fundamentos: não 
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cabimento de MS em face da natureza do ato impugnado e não se tratar de 
interesse coletivo, mas sim de interesse individual.  
 
2) Em audiência realizada na mesma Vara do Trabalho nos autos da ACP 
nº 0001-01.2015.5.25.0001, o Juiz indeferiu, de ofício, a participação do 
Membro do MPT no ato processual sob o fundamento de inexistência nos 
autos do ato de designação, por se tratar de Procurador do Trabalho lotado 
na Capital do Estado, ainda que atuando em substituição ao Procurador 
local que se encontrava em gozo regular de férias, e suspendeu o processo 
por tempo indeterminado.  
 
Responda, de forma FUNDAMENTADA: 
 
a) Em relação ao primeiro incidente: a impetração do MS coletivo foi 
correta em relação à natureza do ato atacado? O MPT possui legitimidade 
para impetrar MS coletivo no caso proposto?  
 
b) Ainda em relação ao primeiro incidente, independentemente do 
entendimento defendido no item “a”, justifique qual a medida cabível 
contra a decisão do Pleno que indeferiu a petição inicial do Mandado de 
Segurança e a instância competente para seu julgamento? Quais os 
fundamentos para questionar a decisão do Tribunal Pleno?  
 
c) Em relação ao segundo incidente: havia necessidade de juntada no 
processo de ato de designação para que o Procurador do Trabalho 
participasse da audiência? Como Procurador do Trabalho, que medida(s) 
você adotaria em face dos atos praticados pelo juiz? 
 




